
 
MULHERES ‘LIVRES’ X MULHERES ‘UNIVERSAIS’: OS DISCURSOS 

POLÍTICO-TEOLÓGICOS DE RESSIGNIFICAÇÃO DO PAPEL FEMININO 
COMO PRESSUPOSTOS DA (NÃO) EMANCIPAÇÃO DA MULHER NO BRASIL 

Nicole Garske Weber1 

Gabriela Marques2 

 

RESUMO: O crescimento da Bancada Religiosa/Evangélica no Congresso 

Nacional e a ascensão de uma política de extrema direita têm preocupado grupos 

específicos e historicamente prejudicados pelas correntes ortodoxas cristãs e 

políticas, como por exemplo, as mulheres. O presente trabalho revela a força das 

igrejas neopentecostais e do discurso sobre o papel feminino ideal, pregado por 

estas. Para construção e embasamento do estudo, inicialmente são evidenciados 

os direitos conquistados pelo movimento feminista através da história. Na 

sequência, discorre a respeito da conexão entre religião e política no Brasil, 

demonstrando de que forma o papel feminino é idealizado e difundido pela utopia 

neo-cristã. Por fim, verifica se o discurso teológico-político neo-cristão, já presente, 

significa um avanço ou retrocesso, para a efetivação da autonomia, liberdade e 

dignidade da mulher moderna no Brasil, bem como se fomenta ou não demais 

violências ou passividade ante estas. Para tal construção, utiliza-se o método 

hipotético dedutivo como metodologia de abordagem. No que concerne às técnicas, 
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o aprofundamento do estudo será realizado com base em pesquisa bibliográfica, 

baseada em dados secundários como livros, artigos científicos, publicações 

avulsas, revistas e periódicos qualificados dentro da temática proposta. A ‘mulher 

virtuosa de Deus’, de fato, é uma mulher livre? 

Palavras-chaves: Direitos da mulher. Feminismo. Mulheres. Política. Teologia. 

 

ABSTRACT: The growth of the Religious/Evangelical Bench in the National 

Congress and the rise of an extreme right-wing policy have preoccupied specific 

groups historically hampered by christian orthodox and political currents, such as 

women. The present work reveals the strength of the neo-Pentecostal churches and 

the discourse on the ideal feminine role, preached by them. For the construction and 

foundation of the study, initially the rights conquered by the feminist movement 

through history are evidenced. In the sequence, it discusses the connection 

between religion and politics in Brazil, demonstrating how the feminine role is 

idealized and diffused by the neo-Christian utopia. Finally, it verifies whether the 

neo-Christian theological-political discourse, already present, means an advance or 

retreat, for the realization of the autonomy, freedom and dignity of the modern 

woman in Brazil, as well as whether or not it foments other violence or passivity 

before these. For this construction, the hypothetical deductive method is used as 

the approach methodology. Regarding the techniques, the study will be further 

developed based on bibliographic research, based on secondary data such as 

books, scientific articles, journals, magazines and periodicals qualified within the 

proposed theme. Is 'the virtuous woman of God,' in fact, a free woman? 

Keywords: Feminism. Politics. Rights of women. Theology. Women. 

 
INTRODUÇÃO 

O Brasil é um país repleto de contradições. A título de exemplo: ao mesmo 

tempo em que o brasileiro orgulha-se da vigência de uma Constituição modelo, a 

qual enaltece as liberdades civis, as garantias individuais e que tem a dignidade da 

pessoa humana como um de seus princípios norteadores, observa-se que muitas 



 
das opiniões de senso comum, apontam que somente com o retorno de uma 

ditadura militar, o país será ‘salvo’ da violência generalizada que nele se instalou. 

Ignora-se por completo, nestes casos, a experiência traumática vivenciada 

entre os anos 60, 70 e 80 sob este tipo de regime, a qual justamente justificou e 

deu origem à Constituição cidadã. Outro exemplo são as manifestações 

xenofóbicas em relação aos refugiados que buscam auxílio e proteção no país, 

demonstrando a controvérsia racional de um povo originalmente miscigenado. 

Logo, resta evidente que, ao que tange às questões religiosas no Brasil, não 

poderia ser esta a única exceção às contradições locais. 

Enquanto os incisos VI, VII e VII do artigo 5º da Constituição Federal atribuem 

ao estado brasileiro a condição de estado laico - definido como aquele que institui 

a separação entre estado e religião -, o poder legislativo encontra-se minado de 

indivíduos que pregam fervorosamente suas convicções religiosas e buscam impô-

las à população por meio de projetos de lei e pelos partidos religiosos que 

representam. 

Justamente a partir desta questão que surgem alguns problemas. O 

conservadorismo das bancadas religiosas propaga, abertamente, uma guerra às 

questões de gênero. Preconizam a suposta ‘verdade absoluta’ de que a mulher 

deve ser submissa ao homem, assumir o papel doméstico da criação dos filhos e 

manutenção do lar – papel este que seria inerente ao sexo feminino de acordo com 

o plano de Deus e a biologia-, além de outros preceitos que vão de fronte aos 

direitos conquistados pela luta feminista. 

A partir desse pressuposto, questiona-se: O estado, sendo laico, não deveria 

contar com um poder legislativo absolutamente neutro em respeito à diversidade 

religiosa nacional? Ainda: não está demonstrado expressamente na Constituição 

Federal que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações e que, ninguém 

será privado de direitos por motivo de crença religiosa? 

Tendo isto em vista e, considerando que a idealização da mulher pela ótica 

religiosa difere muito da definição expressa na Constituição Federal, o presente 

artigo tem como finalidade realizar uma análise dos discursos político-teológicos 

atuais que visam ressignificar o papel feminino, (analisando, por exemplo, a seção 

Folha da Mulher do Jornal da Universal) e, desta forma, viabilizar a reflexão acerca 



 
da forma com a qual os direitos da mulher são tratados pelo Estado que, em tese, 

não poderia ser influenciado por quaisquer preceitos religiosos, em prol de sua 

laicidade. Estes discursos re(surgidos) com a finalidade de ressignificar o papel 

feminino ameaçam a autonomia da mulher moderna no Brasil? 

Para construção e embasamento do estudo, inicialmente serão evidenciados 

os direitos conquistados pelo movimento feminista ao longo da história, a fim de 

contextualizar o que se expõe. Na sequência, discorrer-se-á a respeito da conexão 

entre religião e política no Brasil, demonstrando de que forma o papel feminino é 

idealizado e difundido pela utopia neo-cristã. Por fim, refletir-se-á se o discurso 

teológico-político neo-cristão significa um avanço, ainda que tímido, para a 

efetivação dos direitos femininos ou se de fato, trata-se apenas do velho discurso 

maquiado. 

Para tal construção, utilizar-se-á o método hipotético dedutivo como 

metodologia de abordagem. No que concerne às técnicas, o aprofundamento do 

estudo será realizado com base em pesquisa bibliográfica, baseada em dados 

secundários como livros, artigos científicos, publicações avulsas, revistas e 

periódicos qualificados dentro da temática proposta. 

 

1 UMA HISTÓRIA CONSTRUÍDA PELO FEMINISMO: AS CONQUISTAS DAS 
MULHERES 

Os mais diversos relatos históricos existentes apontam que com o fim do 

comunismo primitivo, após o advento da propriedade privada, estabeleceu-se, 

naturalmente, a divisão social do trabalho. Enquanto incumbia aos homens o 

domínio do espaço público, às mulheres eram incumbidas as obrigações do espaço 

privado. Desta forma, não precisou muito tempo para que os homens, ainda nos 

primórdios da evolução, associassem a mulher e os filhos como parte integrante de 

seu patrimônio, da mesma forma que seus objetos. 

Até hoje, o que ainda se discute é se tal divisão hierárquica de gênero pode 

ser considerada fruto da imaginação conveniente do homem dominador ou uma 

simples condição natural, decorrente das diferenças biológicas existentes entre os 

sexos. Apesar de comprovado que a raiz da submissão histórica da mulher possui 

embasamento no argumento biológico, certo é que as normas e ideais criados em 



 
torno dela com o passar dos anos, em nada relacionam-se com a biologia (HARARI, 

2012). 

Em 1788, eclode então a Revolução Francesa na Europa, originando, 

posteriormente, a “Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão”. Neste 

momento, a francesa Olympe de Gouges, inconformada com o teor de tal de 

documento, visto que voltava-se exclusivamente aos homens, escreve em 1791, a 

“Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã”. Sua audácia em levantar uma 

questão historicamente suprimida, incitando a independência feminina e a 

igualdade de direitos e deveres entre os sexos resultou em sua execução no ano 

de 1793. Sua morte, contudo, serviu de inspiração para todas as mulheres que se 

identificaram com os seus ideais e, hoje, Olympe de Gouges e seus atos são 

considerados marcos iniciais da luta feminista moderna pelo mundo. 

A partir de então, timidamente, o movimento foi acompanhando as mudanças 

políticas, sociais e tecnológicas que borbulhavam por todos os cantos do mundo. A 

Revolução Industrial e as grandes guerras, por exemplo, obrigaram a mulher a sair 

do ambiente doméstico para trabalhar, mesmo que, em grande parte dos casos, 

dependendo de prévia autorização do marido. Obras feministas que exaltavam a 

defesa pelo sufrágio universal e a necessidade de instrução feminina com acesso 

ao ensino superior começaram a surgir gradualmente. 

No Brasil, Nísia Floresta, mulher intitulada como a primeira feminista do país, 

publica em 1832, a obra “Direitos das Mulheres e Injustiça dos Homens”. Seu 

trabalho visou apontar a superioridade masculina como uma espécie de mito e 

reivindicar o respeito, a igualdade e o reconhecimento da inteligência das mulheres. 

A partir deste momento, o livro passou então a ser considerado como a obra que 

inaugurou o feminismo no Brasil. 

Após décadas conquistando direitos às duras penas, renascendo nos anos de 

1970, o movimento feminista, das mulheres ocidentais, apodera-se de direitos 

legais e reprodutivos, alcança a educação superior para mulheres, coloca-as no 

mundo dos negócios, em profissões antes tidas somente como masculinas e 

derruba as crenças antiquadas quando ao papel social feminino. Ainda assim, as 

mulheres sentem-se livres? 



 
Ocorre, no entanto, que apesar da existência deste grande impulsionamento 

à reflexão acerca do papel feminino na sociedade e na família; do livre acesso à 

educação; da inserção feminina no mercado de trabalho; da conquista do direito ao 

voto; dentre tantos outros avanços concretizados na teoria, na prática, ainda assim 

o comportamento majoritário da sociedade manteve-se discriminatório. O 

pensamento primitivo, veiculado às acepções de propriedade privada e 

doutrinações religiosas, jamais fora extinto em totalidade, mantendo-se vivo ainda 

que subjetivamente. 

Até os dias de hoje, à plena luz do século XXI, muito embora estejam 

consolidados muitos dos avanços da árdua luta feminista, ainda assim incumbe-se 

à mulher o papel de gestora do lar e da família, como relata a Teoria do Cuidado, 

bem desenrolada pela autora brasileira Flávia Biroli (2018). Ou seja, a mulher deve 

ser capaz de buscar a realização profissional e pessoal, atuando em qualquer área 

que almejar e provento o seu próprio sustento de forma totalmente independente, 

sem, contudo, deixar de lado as suas atribuições domésticas e conjugais. Resta 

implícito, neste sentido, que as tarefas inerentes à organização familiar não devem 

ser compartilhadas pelo casal, mas sim, serem administradas e executadas pelas 

mulheres, sob pena de grandes julgamentos morais da sociedade. 

Uma nova onda feminista em território brasileiro tem se formado a partir das 

eleições de 2018. Num ambiente extremamente instável e questionador de direitos 

humanos e fundamentais, premissas já superadas moralmente e pacificadas pelo 

judiciário novamente têm sido levantadas pelos agentes políticos 

ultraconservadores. 

A imagem dos movimentos feministas fora questionada, e por que não dizer: 

difamada. Vive-se na era das redes sociais, onde no ano de 2018 descobre-se o 

poder das fake news: notícias, imagens, estatísticas falsas utilizadas para difamar, 

caluniar e/ou injurias pessoas, instituições, movimentos sociais, causas, candidatos 

às eleições, e infelizmente: mulheres. 

O papel da mulher brasileira do século XXI fora extremamente debatido neste 

cenário, primeiramente, por vias feministas – já autoproclamadas de resistência -, 

e segundo, pelo senso comum dos ‘ministros das redes sociais’, os quais sentiram-

se apropriados do assunto, legitimados e liberados para discorrer acerca de 



 
desigualdade de gênero, falar sobre a supremacia dos homens ante as mulheres, 

e repreconizando as ideias de que a liberdade feminina ameaça a instituição da 

família, o debate acerca da igualdade e identidade de gênero transforma as 

crianças brasileiras em seres perversos, e que todas as feministas são 

demoníacas, destruidoras do lar, protagonistas de escândalos, entre outras 

acusações. 

Todavia, sente-se um novo pontapé feminista no Brasil, especialmente entre 

as mulheres jovens, que parecem ter percebido as garras do patriarcado. Atenta-

se muito mais às questões da violência contra a mulher, do controle do próprio 

corpo e da liberdade de expressão feminina. Por isso, a preocupação em não vingar 

a resistência feminista, a partir da ideia erroneamente vendida nas últimas eleições 

de que algumas poucas mulheres que atentaram loucuras em público representam 

uma classe inteira composta de mulheres que valorizam suas antecessoras que 

lutaram por seus direitos primários de reconhecimento e cidadania, agora 

exercidos, mas principalmente, mulheres que estão regando a consciência de que 

será necessária a resguarda destes direitos, para que eles não sejam perdidos em 

retrocessos. É claramente um momento de reflexão sobre as relações de gênero, 

em especial, para as gerações femininas jovens que protagonizarão um futuro não 

distante. 
São as ideias preconcebidas que tantas vezes dificultam as coisas para 
qualquer mulher em qualquer área; que impedem as mulheres de falar, e 
de serem ouvidas quando ousam falar; que esmagam as mulheres jovens 
e as reduzem ao silêncio, indicando, tal como ocorre com o assédio nas 
ruas, que esse mundo não pertence a elas. É algo que nos deixa bem 
treinadas em duvidar de nós mesmas e limitar nossas próprias 
possibilidades – assim como treina os homens a ter essa atitude de 
autoconfiança total sem nenhuma base na realidade (SOLNIT, 2017, p. 
15). 

Desta forma, numa óptica mais contemporânea, o movimento feminista cria 

braços, estes delimitados por questões mais específicas abarcados em aspectos 

culturais, sexuais, classistas, como por exemplo, o movimento feminista negro, o 

movimento das mulheres lésbicas, o movimento de mulheres de certas classes e 

bairros mais precários (tornando-se líderes comunitárias), os movimentos 

buscando o voto feminista e representação política de mulheres, movimento em 

prol do controle reprodutivo da mulher – onde uma das pautas é o aborto, entre 

outros. Estas mulheres têm ganhado as ruas sob uma nova onde de reivindicações. 



 
Nota-se, observando a história do feminismo, que a cada geração em que há 

um forte avanço – ondas -, algum ideal surge para sugar as energias das mulheres 

e garantir que elas não progridam demais, o que Susan Faludi (1991) chama de 

blackslash. Fora até falado no momento ‘pós-feminista’, uma vez que acreditava-

se que todas as batalhas haviam sido ganhas, porém essa seria mais uma 

artemanha da engrenagem machista, e a partir de um novo prisma ideológico 

feminista, passa-se a enxergar um novo movimento feminista que olha para a 

violência contra a mulher não somente como violência física ou delimitando-se 

somente ao termo ‘violência’ propriamente dito, e sim, no conteúdo, na causa, na 

raiz deste problema. 

Os novos feminismos são muito diferentes do feminismo icônico dos anos 

1960 e 1970, garante Wolf (2018, p. 11), quando menciona que se está entrando 

numa Quarta (ou Quinta) Onda do feminismo. Este novo feminismo é mais plural, 

mais tolerante, mais inclusivo quanto aos homens, mais conscientes de questões 

relacionadas aos movimentos LGBT, mais sofisticados quanto à transversalidade 

de raça, classe e gênero, mais amplo quanto à atenção para questões feministas 

no mundo em desenvolvimento e, mais coerente com os direitos humanos. 

 

2 RELIGIÃO E POLÍTICA NO BRASIL ATUAL: A BANCADA RELIGIOSA E O 
PAPEL FEMININO IDEAL PELA ÓPTICA NEO-CRISTÃ 

Não obstante o papel da Igreja Católica em, por séculos, reduzir a mulher ao 

seu papel biológico e culturalmente ao seu papel no espaço privado como mãe e 

doméstica, velhos contextos em novos formatos (novas religiões) exploram mais 

uma vez essa redução do Ser feminino. 

Ocorre que, a partir do momento em que a teologia cristã se apropriou da 

discussão do Natural versus Não Natural, a dimensão do papel da mulher na família 

e sociedade ignorou a interpretação biológica e antropológica que atualmente se 

discute, passando, ainda à época do surgimento da religião, a ser ressignificada 

por uma explicação mais distinta: Deus. Deus haveria criado a mulher após o 

homem, e, a partir dele, com um propósito. 

De acordo com os ensinamentos de Del Priore (2013), a imagem a ser seguida 

por todas as mulheres de respeito, em consonância com os preceitos cristãos, seria 



 
a de Nossa Senhora, mãe de Jesus, por seu exemplo de castidade e pudor. Já o 

homem, por sua vez, deveria corresponder ao papel de autoridade para a esposa 

e filhos, os quais deviam-lhe submissão e obediência. Neste sentido, 
A igreja católica explorou as relações de dominação que presidiam o 
encontro de homem e mulher dentro de casa, incentivando a última a ser 
exemplarmente submissa. A relação de poder já implícita na escravidão 
se reproduzia nas relações mais intimas entre marido e mulher, 
condenando esta a ser uma escrava doméstica, cuja existência se 
justificasse em cuida a casa, cozinhar, lavar roupa, servir o chefe da 
família com sexo, dando-lhe filhos que assegurassem sua descendência 
e servindo como modelo para a sociedade com que sonhava a igreja (DEL 
PRIORE. 2013, p. 13) 

Desta forma, a religião passou a ditar o comportamento adequado à mulher, 

enraizando e perpetrando o seu código moral, sem sofrer quaisquer tipos de 

confrontações até o período correspondente ao fim do século XVIII e meados do 

século XIX. Ou seja, durante centenas de anos, a mulher equivaleu a um ser inferior 

ao homem, equiparada aos incapazes e deficientes, devendo ser tão submissa e 

obediente quanto um escravo, sem que houvesse grandes contestações. Não podia 

ter acesso à educação, à política, ao trabalho, qualquer tipo de independência ou 

aos espaços públicos de modo geral. Deveria manter-se enclausurada no ambiente 

doméstico, provendo a manutenção do lar e a educação dos filhos sem que 

houvesse questionamentos quanto a esta condição supostamente planejada por 

Deus. (DEL PRIORE, 2013). 

Por conseguinte, somente mulheres casadas eram dignas de respeito. Se 

solteiras por muito tempo, eram julgadas indecentes. Mulheres não podiam circular 

pelos espaços públicos por motivo diverso ao comparecimento à missa, com 

exceção das prostitutas. Nem mesmo o próprio corpo pertencia à mulher, mas sim 

ao seu marido. Caso o marido lhe forçasse a realizar atos sexuais, tal ato jamais 

seria considerado estupro (conjugal) e as traições deveriam ser toleradas. Da 

mesma forma, se uma moça solteira fosse estuprada por outrem e por ventura o 

ato resultasse em gravidez, a penalidade imposta ao sujeito seria apenas o 

casamento ou a indenização da família pela virgindade perdida. Não era violência 

contra um ser humano, era uma violação de propriedade. Os números atuais de 

estupro, feminicídio e de violência contra a mulher em geral, demonstram ainda 

hoje, o quão difícil é o desprendimento desta noção injusta e cruel das relações de 

poder entre os gêneros. 



 
Além das restrições impostas ao sexo feminino ao que tange a participação 

cidadã como um todo, Del Priore (2013), deixa muito evidente que, desde o início 

da colonização brasileira, somente a mulher casada era vista como uma mulher de 

respeito, mas, ainda que casada, a esposa deveria contentar-se com uma vida 

tediosa, na qual deveria empregar o seu tempo fazendo bolos, bordados e costuras. 

Inevitável não relacionar este artigo ao best-seller ‘O Conto da Aia’ de Margaret 

Atwood, de 1985, mas que atualmente tornou-se um dos livros mais vendidos do 

mundo, inclusive dando embasamento à premiada série The Handmaid´s Tale. A 

obra fala sobre o domínio premeditado de um governo ditador de extrema direita 

fanático-cristão, nos tempos atuais, onde, numa sociedade infértil, instaurada a 

violência, justificado pelas palavras da Bíblia, o papel da mulher mais uma vez é de 

demasiada submissão, transformando-as em aias, ou seja: ‘úteros com duas 

pernas’. Mais uma vez, o papel da mulher é único e exclusivamente para 

reprodução. E porque esta obra tornou-se imenso sucesso somente quinze anos 

depois de sua publicação? Embora seja uma distopia impensável, dado o cenário 

imposto e os discursos pregados, é o que se teme com as novas ascensões de 

governos se extrema direita. 

Nos últimos anos, a atuação da Bancada Evangélica na Câmara dos 

Deputados tem mostrado a sua força, conseguindo avançar em propostas mais 

conservadoras, como por exemplo, a retirada do termo ‘gênero’ do Plano Nacional 

de Educação, segundo especialistas em sociologia da religião, as vitórias se devem 

a alianças feitas com parlamentares católicos e espíritas. Hoje, esta bancada 

representa 16% do Congresso (EL PAÍS, 

https://brasil.elpais.com/brasil/2017/12/02/politica/1512221378_127760.html). 

Sabe-se que esta turma une-se para barrar pautas que atrapalham o movimento 

feminista e LGBT. 

Vive-se num país com desigualdade econômica imensa e pouquíssima 

presença do Estado nas periferias urbanas, onde os serviços públicos fazem-se 

demasiado deficitários. A força dessa bancada se dá através de uma população 

extremamente carente de bens materiais e equipamentos urbanos e não tem para 

onde recorrer em casos de dificuldades. As igrejas pentecostais oferecem um 

espaço público, de acolhimento, que vai, de certa maneira, preencher um vazio 



 
proporcionado pelo Estado. A Igreja Católica quando muito tem uma porta na 

sacristia aberta, enquanto a Igreja Universal do Reino de Deus e a Assembleia de 

Deus, por exemplo, sempre têm. É nesse espaço que a população carente encontra 

acolhida e constrói uma rede social. 

Estas religiões têm trazido em seu âmago, traumas femininos – superados 

ocidentalmente - do passado, ou seja, de uma forma generalizada, a capacidade 

feminina que era absolutamente subjugada. De contrapartida, apesar da condição 

opressora que pairava à época, ainda assim algumas figuras femininas 

conseguiram, de uma forma ou de outra, desvencilhar-se da condição de 

submissão. Entretanto, tais personagens constituem raras exceções, cujas 

experiências não tiveram força capaz de mobilizar as mulheres de suas épocas a 

buscar pela mesma liberdade. Neste sentido, Harari (2012), complementa que, 
Certamente, um punhado de mulheres chegou à posição alfa, como 
Cleópatra, do Egito, a imperatriz Wu Zetian, da China (c. 700), e Elizabeth 
I, da Inglaterra. Mas elas são as exceções que confirmam a regra. Durante 
o reinado de 45 anos de Elizabeth, todos os membros do parlamento eram 
homens, todos os oficiais da marinha e do exército real eram homens, 
todos os juízes e advogados eram homens, todos os bispos e arcebispos 
eram homens, todos os teólogos e sacerdotes eram homens, todos os 
médicos e cirurgiões eram homens, todos os estudantes e professores de 
todas as universidades e faculdades eram homens, todos os prefeitos e 
xerifes eram homens, e quase todos os escritores, arquitetos, poetas, 
filósofos, pintores, músicos e cientistas eram homens. (HARARI, 2012, p. 
163) 

As novas religiões, seus discursos e seus textos, trazem uma mulher 

praticamente ‘adestrada’, tratando de uma Mulher Virtuosa, temente a Deus e 

também: bonita. Para hastear análise, Wolf (2018) discorre sobre o mito da beleza, 

que segundo a autora, é uma deliberação social utilizada para desviar e desgastar 

as mulheres ante sua busca pela autonomia. A grande pressão acerca da estética 

esperada, conforme o sucesso, posição e função da mulher, trava a carreira e 

desacelera o potencial profissional desta. São muitas horas dedicadas 

exclusivamente à estética e o culto a corpos delineados e praticamente inatingíveis, 

obsessão por exercícios, uma dismorfia de imagem, logo, a busca nunca cessa, e 

a mulher nunca está satisfeita, colocando o Brasil como um dos países onde as 

mulheres mais gastam dinheiro com procedimentos cirúrgicos estéticos, revelando 

clara inversão de valores e mapeando um problema sério relativo à emancipação 

da mulher. Assim, a autora revela que 



 
[...] A qualidade chamada “beleza” existe de forma objetiva e universal. As 
mulheres devem querer encarná-la, e os homens devem querer possuir 
mulheres que a encarnem. Encarnar a beleza é uma obrigação para as 
mulheres, não para os homens, situação esta necessária e natural por ser 
biológica, sexual e evolutiva. Os homens fortes lutam pelas mulheres 
belas, e as mulheres belas têm maior sucesso na reprodução. A beleza 
da mulher precisa corresponder à sua fertilidade; e, como esse sistema se 
baseia na seleção sexual, ele é inevitável e imutável. [...] Nada disso é 
verdade (WOLF, 2018, p. 29). 

Embora tenha melhorado muito a percepção generalizada entre mulheres e 

homens de que ideais criados pela mídia são, por vezes, falsos ou exagerados, 

jovens de ambos os sexos sentem que um físico perfeito é uma porta de acesso a 

uma sexualidade aceitável e esperada, em especial, as mulheres. Neste quesito do 

mito da beleza, o que a advocacy feminista trabalha é a defesa do direito de que a 

mulher escolha a aparência que deseja ter e o que ela deseja ser, em vez de 

obedecer ao que impõem as forças do mercado e a indústria multibilionária da 

propaganda. 

Este ideal, para o movimento feminista, também sustenta um fim político. 

Quanto mais fortes as mulheres se tornam em termos políticos, maior é o peso do 

ideal de beleza sobre seus ombros, principalmente para desviar sua energia e 

“solapar seu desenvolvimento” (WOLF, 2018, p. 16), em outras palavras, quanto 

mais numerosos os obstáculos legais e materiais vencidos pelas mulheres, mais 

pesadas e cruéis são as imagens da beleza a elas impostas. As novas religiões e 

a bancada religiosa também trabalham com estas premissas, de uma mulher ‘ideal’.  

Como se deu este grande número de parlamentares religiosos? Desde a 

Constituinte este movimento vem crescendo. Em 1986 eles eram quase 4%. A 

mudança começa na década de 80 e um dos fatores disso é que com o fim da 

ditadura muitos atores vieram para a esfera pública: minorias (maiorias esquecidas) 

como o feminismo, grupos LGBT e os próprios pentecostais. A Universal criou já 

no início dos anos 90 uma estrutura para distribuir as candidaturas por bairros, 

quase atuando como um partido político (EL PAÍS, 

https://brasil.elpais.com/brasil/2017/12/02/politica/1512221378_127760. html). 

Homens, conservadores, religiosos, fazendo políticas para mulheres? Não, a 

mulher é mera coadjuvante. Não passa de um jogo de poder, onde pessoas na 

carência de sustentar sua fé e na necessidade de se sentir pertencente a um lugar 



 
– a um grupo – acabam, por muitas vezes, sendo até exploradas, iludidas, 

manipuladas por discursos messiânicos. A mulher? A mulher precisa colocar-se 

‘em seu lugar’, ou seja, o lugar a que este grupo específico escolheu para ela. 

 

3 O DISCURSO SOBRE A MULHER IDEAL (DE DEUS) NA EMANCIPAÇÃO DA 
MULHER: ANÁLISE DA FOLHA MULHER DO JORNAL UNIVERSAL 

A Igreja Universal semanalmente distribui seu Jornal Universal, que contém a 

seção Folha Mulher, destinada a abordar assuntos relacionados ao universo 

feminino. A ora pesquisa utiliza-se, para esta análise, das perspectivas feministas 

pós-estruturalistas, a partir de Scott (1995), em que toma o gênero como um campo 

histórico e discursivo e como elemento constitutivo das relações sociais fundadas 

sobre as diferenças percebidas entre os sexos. 

Hegemonicamente, a construção de uma mulher específica nos padrões da 

Mulher Universal se dá no encontro com Deus, quando esta torna-se uma mulher 

‘virtuosa’, temente a Ele, consciente de Seu poder), e por outro lado, num contexto 

de experiência de gênero e sexualidade, exerce o papel de ‘auxiliar’ do lar, sendo 

subalterna ao marido e, mesmo em situações pelas quais ela não teria 

responsabilidade direta (por exemplo, adultério pela parte dele), quando busca 

formas possíveis de trazê-lo de volta para si. 

Outro ponto também discutido entre as Mulheres da Igreja Universal do Reino 

de Deus é a valorização que gira em torno da importância da descoberta de Deus. 

Confiando nos ensinamentos e na comunhão com Deus, ela deve colocar-se como 

protagonista ante o olhar dos outros, inclusive de seu parceiro, uma destas 

mulheres comemora: “aprendi a me dar valor, que não tenho que sorrir ou me vestir 

bem para agradar os outros. Passei a me dar bem com as pessoas, não sou 

complexada, me acho bonita, me vejo como uma mulher de Deus. Até minha família 

me vê de forma diferente agora” (RIZZO, p. B09 – SD21). 

Corroborando com ideais de estereótipos essencialistas como características 

da verdadeira mulher, condenada à objetificação, recomenda-se que ela fique bela 

para a sua família, principalmente para o seu marido. A vaidade, neste contexto 

supracitado não é tomada como objetificação da mulher, quando o objetivo se dá 

ao atender sua família: 



 
Então quer dizer que para o meu marido me amar eu tenho que ser bonita 
estar sempre com uma cara boa? Claro que não. Mas será que é tão difícil 
assim fazer isso por ele e pela sua família? Será que se arrumar vai 
quebrar o seu braço? (CARDOSO, p. B09 – SD34). 

Outra problemática que muito tem-se discutido na atualidade é o slogan “a 

culpa não é dela”, o qual se refere aos crimes de violência contra a mulher não 

terem sido provocados pela mulher (especialmente debatido nos estudos da 

Cultura do Estupro), enquanto num movimento patriarcal quase direto incute-se a 

culpa pelo uso de determinada roupa, ou estar num local conhecido como perigoso, 

não sair de uma relação, entre outros fatores, recaindo a culpa do risco e até do 

crime, muitas vezes na mulher e não no criminoso. Também, em várias passagens 

na Folha Mulher, a mulher virtuosa precisa se adequar ao homem, consertar o 

homem, tolerar traições, aguentar agressões morais, como se sua missão fosse 

essa: 

No entanto, para tê-lo de volta, modificado, um homem de palavra, 
Marilene teve que mudar de comportamento, mesmo não tendo sido ela a 
responsável pela separação. Ela precisou encantá-lo novamente, porém, 
não por aparência. E isso só foi possível quando ela deixou de implorar o 
amor do ex-marido, de ligar, de perturbá-lo com seus lamentos e se amar 
em primeiro lugar, bem como se portar como uma mulher virtuosa, ou seja, 
aquela que Marilene aprendeu a ser quando conheceu a fundo os 
ensinamentos bíblicos (KLAUTAU, p. B5 – SD06). 
 
Para abrir a visão das mulheres sobre o que de fato chama a atenção de 
um homem em uma mulher, o bispo Macedo fez essa pergunta aos bispos 
presentes e, a resposta, ao contrário do que muitos imaginavam, não foi 
a beleza física, mas qualidades que as tornam diferentes da maioria, como 
discrição, autoconfiança, caráter e temor a Deus (VIDAL, p. B7 – SD18). 

A sentença ‘diferente da maioria’ traz outro grande dilema que pauta o 

movimento feminista: a competitividade entre as mulheres. Com o uso constante 

da terminologia “sororidade”, o feminismo prega que mulheres não são inimigas e 

não devem competir entre si, pelo contrário, devem enaltecer outras mulheres. Esta 

ideia de ‘ser melhor’ do que a outra é muito pertinente à manutenção do patriarcado, 

uma vez que desunindo não há movimentação de correntes. 

A grande problemática incutida nestes periódicos é de não entender que 

existe uma violência estrutural de uma sociedade patriarcal e machista, no 

momento em que iguala justamente as reações das mulheres que sofrem violência 

àquelas que cometem violência contra parceiros que terminam ou traem. 

Compreende-se que essa mulher de valor da Universal, reforça uma liberdade que 



 
ainda está tutelada pela apreciação masculina, de seu marido. À mulher cabe este 

dilema, onde deve pensar na família e na beleza, contudo, onde fica a sua vida 

profissional, sua privacidade, sua intimidade, suas escolhas conscientes? 

O movimento feminista parece lutar pela mutabilidade deste paradigma, uma 

vez que enxerga estes mitos como algo pelo qual as mulheres precisam competir 

de forma antinatural por recursos dos quais os homens se apropriaram. 
As qualidades que um determinado período considera belas nas mulheres 
são apenas símbolos do comportamento feminino que aquele período 
julga ser desejável. [...] A competição entre elas foi incorporada ao mito 
para promover a divisão entre elas. A juventude e (até recentemente) a 
virgindade são “belas” nas mulheres por representarem a ignorância 
sexual e a falta de experiência. O envelhecimento na mulher é “feio” 
porque as mulheres, com o passar do tempo, adquirem poder e porque os 
elos entre as gerações de mulheres devem ser sempre rompidos. As 
mulheres mais velhas temem as, jovens, as jovens temem as velhas, e o 
mito da beleza mutila o curso da vida de todas. E o que é mais instigante, 
nossa identidade deve ter como base a nossa ‘beleza’, de tal forma que 
permaneçamos vulneráveis à aprovação externa, trazendo nossa 
autoestima, esse órgão sensível e vital, expostos a todos (WOLF, 2018, 
p. 31). 

Curioso que praticamente todos estes contramovimentos à mulher se dão em 

nome de instituições ultraconservadoras, como por exemplo, a mulher deve ser 

‘bela, recatada e do lar’ (frase famosa direcionada à ex primeira-dama da república 

Marcela Temer, como algo a se vangloriar, utilizada, após, pelo movimento 

feminista de forma sarcástica), pelos ‘bons costumes’. Bons costumes ditados pelos 

‘cidadãos de bem’, e os cidadãos de bem são constituídos e elencados por ‘Deus’, 

e assim segue um caminho perigoso, irracional e difícil de combater em termos 

científicos. 

Demasiado pertinente analisar os 10 Mandamentos da Mulher Cristã, 

adotados principalmente pelas religiões neo-pentecostais atuais, amplamente 

divulgados: 1) Ela teme ao Senhor – e esse temor faz com que veja o marido como 

se fosse o Senhor Jesus, mesmo que ele seja incrédulo. “Mas a mulher que teme 

ao SENHOR, essa será louvada” (Pv. 31:30) – ver o marido como um ser divino 

superior, por óbvio, traz uma subalternidade que submete a mulher a um ser de 

segunda classe, ante o homem; 2) Ela é sábia – por isso fala pouco ou só mesmo 

o necessário. “O que guarda a boca conserva a sua alma, mas o que muito abre os 

lábios a si mesmo se arruína” (Pv. 13:3) – neste mandamento presume-se que uma 

mulher inteligente é a mulher que se cala, não omite opinião, não tem poder de 



 
mando, não se manifesta; 3) Ela é discreta – Nunca procura chamar a atenção dos 

outros para si. O seu comportamento é contrários ao das mulheres do mundo. A 

sua fala é suave, seus vestidos são discretos. “Como jóia de ouro em focinho de 

porco, assim é a mulher formosa que não tem discrição” (Pv. 11:22) – nem há o 

que se comentar sobre este mandamento, que visa ceifar a própria personalidade 

e liberdade da mulher, ainda separando mulheres em ‘caixas’ de Virtuosas ou 

‘mulheres do mundo’; 4) Ela é virtuosa – procura cuidar muito mais do seu coração 

do que seu corpo. “Porque nós somos para com Deus o bom perfume de Cristo, 

tanto nos que são salvos como nos que se perdem” (2 Cr. 2:15); 5) Ela é forte – 

não se abate diante das dificuldades, pelo contrário, quando os momentos difíceis 

acontecem, surge com a determinação de mulher de Deus. “A força e a dignidade 

são os seus vestidos, e, quanto ao dia de amanhã, não tem preocupações” (Pv. 

31:25); 6) Ela é de fé – vê nas dificuldades novas oportunidades. Como dona de 

casa, sabe fazer do limão uma boa limonada! Estimula a fé do seu marido com 

palavras de ânimo e coragem. “O coração de seu marido confia nela...” (Pv. 31:11) 

– isto está escrito mesmo; 7) Ela é trabalhadora – A mulher de Deus nunca é 

preguiçosa, porque tem prazer em cuidar dos afazeres da casa de tal forma que, 

quando o seu marido chega em casa tudo está em ordem. Ela não espera que os 

outros façam aquilo que é de sua competência. “É ainda noite, e já se levanta e dá 

mantimento à sua casa e a tarefa às suas servas. Atende ao bom andamento de 

sua casa e não come o pão da preguiça” (Pv. 31:15-27)- presume-se que a 

competência pelos trabalhos domésticos sejam inteiramente de cunho da mulher, 

e sua preocupação é exclusivamente em agradar o marido; 8) Ela é fiel- ela não é 

apenas fiel ao seu marido, mas também à sua igreja: 
 Aconteceu, depois disto, que andava Jesus de cidade em cidade e de 
aldeia em aldeia, pregando e anunciando o evangelho do reino de Deus, 
e os doze iam com ele, e também algumas mulheres que haviam sido 
curadas de espíritos malignos e de enfermidades: Maria, chamada 
Madalena, da qual saíram sete demônios; e Joana, mulher de Cuza, 
procurador de Herodes, Suzana e muitas outras, as quais lhe prestavam 
assistência com seus bens” (Lc. 8:1-3) (MULHERES EM BUSCA DO 
SENHOR, mulheresembuscadosenhor.blogspot.com.br). 

Continuando, 9) Ela é sensata –saber ser cuidadosa com suas palavras, 

especialmente quando seu marido é incrédulo, os lamentos e as reclamações 

nunca surtem bom efeito em seus ouvidos. Se é sensata, então sabe contornar 



 
uma situação desagradável, ao invés de ficar reclamando. “O mexeriqueiro revela 

o segredo, portanto não te metas com quem muito abre os lábios” (Pv. 19:20) – 

este, ao ver das pesquisadoras feministas, seria o mandamento mais problemático, 

pois incita que uma mulher deve permanecer em inércia e em silêncio, mesmo, por 

exemplo, numa situação de violência? Este discurso é adequado para os dias de 

hoje?; 10) Ela tem bons olhos – “São os olhos a  lâmpada do corpo. Se os teus 

olhos forem bons, todo o teu corpo será luminoso; se, porém, os teus olhos forem 

mais, todo o teu corpo estará em trevas. Portanto, caso a luz quem em ti há sejam 

trevas, que grandes trevas serão!” (Mt. 6:22-23) (MULHERES EM BUSCA DO 

SENHOR, http://mulheresembuscadosenhor.blogspot.com/2011/09/os-10-

mandamentos-da-mulher-crista.html). 

Não discute-se aqui a legitimidade religiosa ou espiritual, inclusive acredita-se 

que este é um fator fundamental do Ser (a escolha ateísta ou não), contudo, critica-

se os discursos manipuladores e que travam a emancipação da mulher como os 

supracitados. Tanto lutou-se para que mulheres aproximem-se de um nível material 

e formal de igualdade, para que seja cada vez mais fácil para as futuras gerações 

de meninas, e compreende-se que adesões a esses discursos que ceifam a 

autonomia da mulher são retrocessos, quiçá ameaças diretas do patriarcado. 

Para Biroli (2018, p. 10) são cinco as principais pautas de reflexão atuais no 

Brasil: 1) divisão sexual do trabalho; 2) cuidado e responsabilidades; 3) família e 

maternidade; 4) aborto, sexualidade e autonomia e; 5) feminismos e atuação 

política. A dinâmica das relações de gênero esta estritamente ligada às relações de 

poder. 

Neste contexto, o feminismo contesta as noções autonomizadas de política, 

uma vez que o que se passa nos espaços definidos como privados ou domésticos 

é significativo para analisar a democracia. “Se as ações de poder nesses espaços 

destoam de valores de referência igualitários e de forma institucionalizada que 

assumem na esfera pública, temos um problema” (BIROLI, 2018, p.10), e estas, 

estabelecem as desigualdades e assimetrias no exercício de influência e no 

exercício mais direto do poder político. 

 
 



 
 
CONCLUSÃO 

O debate que se trabalha desde meados do século XX até os dias de hoje 

pela advocacy feminista alterou radicalmente o pensamento e o ativismo feministas, 

operando assim, de forma mais complexa sob o olhar das experiências e 

necessidades das mulheres, observadas suas diferenças e as desigualdades de 

classe, raça, sexualidade, etnia e geração.  

Assim, com menos representatividade política, como ser ouvida e atendida no 

Brasil? Políticas públicas para mulheres (políticas ativas e passivas) são 

elaboradas, ditadas e aprovadas por homens, brancos, ricos, velhos, religiosos 

(bancada), uma classe favorecida em que nada importa-lhes a mutabilidade deste 

sistema. Logo, tamanha a importância da busca pela representatividade física e 

ideológica feminina na política. Este que é mais um obstáculo que o feminismo 

assevera que deve ser trabalhado, pesquisado, repensado e doutrinado. A questão 

da representatividade política é tida como um fator-chave para a elaboração de 

políticas públicas que corroborem com a eliminação à desigualdade de gênero. E 

para que seja delimitado um novo marco político feminino, é preciso questionar-se 

acerca dos problemas que o trava: porque as mulheres (ainda) ganham menos do 

que os homens? Porque as mulheres (ainda) se engajam menos em trabalho 

remunerado do que os homens? Por que as mulheres (ainda) têm ocupações 

diferentes das dos homens? Walby (1990, p. 25) sugere que a menor presença das 

mulheres frente aos homens na política institucional é a ‘resposta-mãe’ para todas 

as questões sócio-político-econômicas, portanto, estas têm menos influência. Suas 

necessidades não são prioridades da agenda pública. E deveriam. 

Muito tem se chamado questões expressivas da advocacy feminista de 

‘mimimi’, termo pejorativo utilizado para diminuir ainda mais a figura feminina, 

alegando que questões essenciais de estudos e reivindicações como erradicação 

do estupro, do feminicídio e do assédio sejam chamados de ‘frescura’, como sugere 

a gíria. E pior: inclusive por mulheres. 

O feminismo atual trabalha a partir do aceite de que produção do gênero não 

ocorre isoladamente de outras variáveis que, em certo contexto, são relevantes no 

posicionamento das pessoas. As mulheres vivem em um ambiente onde não 



 
impera apenas o sexismo, mas também o racismo, classismo etc, em um mundo, 

portanto, em que o problema da diferença é na realidade o problema do privilégio. 

Resistência é a palavra deste momento. Momento em que mulheres de todas 

as idades têm-se reunido construindo uma corrente de proteção à integridade e 

dignidade de todas. De fato, não há como se exigir esclarecimento de todas e todos, 

afinal, Beauvoir (1983) já falava que o opressor não seria tão bem sucedido se não 

tivesse cúmplices entre os próprios oprimidos. 

Por estes motivos a causa do movimento feminista continua sendo 

extremamente atual e imprescindível à libertação feminina do papel primitivo 

enraizado, que fora socialmente construído em simultaneidade à evolução. Da 

mesma forma, qualquer tipo de regresso conservador, desde simples atos rotineiros 

a projetos de lei que perpetuem a submissão do gênero, representam uma 

gravíssima ameaça ao direitos outrora conquistados. 

Conclui-se que, apesar de grande avanço formal, imbuído por lutas ferrenhas 

dos movimentos feministas ao longo de gerações, a mulher encontra outras prisões 

na era contemporânea, elencadas durante o trabalho. Esta não é considerada uma 

emancipação completa e digna. Muito há que ser feito, em especial o 

desmantelamento da cultura machista, a desconstrução dentro da religião da ideia 

de subalternidade, onde uma das armas possíveis é a reeducação de gênero em 

casa, na escola, na vida em sociedade, desde sempre. A responsabilidade por um 

futuro mais digno e melhor para as gerações femininas seguintes é o grande norte 

da advocacy feminista e de todas as suas membras. Embora tantos obstáculos 

surjam perante diferentes gerações, segue-se com firmeza e resistência, pois 

desistir ou retroceder não são opções reais na luta das mulheres. 
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